
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 043/2026 

 

O MUNICÍPIO DE GOIANIRA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 
Nº 123/2006, LEI Nº 11.488/2007 E DECRETOS MUNICIPAIS Nº 326/2023 a 337/2023, E 
DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

Data da sessão: 05/11/2026 Horário: 09h 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de disputa: Aberto 

Valor total da contratação: R$ 515.666,66 
Critério de julgamento: Menor preço 
por lote. 

Objeto: Contratação de Prestação de Serviços para Locação - Licença de Uso de Software 
de Gestão Pública, Sistematizado em Ambiente 100% WEB, com Hospedagem de Dados em 
Internet Data Center - IDC, para atender as necessidades dos Fundos e Secretarias Municipais 
de Goianira- GO 

Preferência ME / EPP / Equiparadas: 
Não 

Impugnações e Esclarecimentos até: às 
23h59min do dia 29/10/2026. 

Informações 

E-mail: licitacoes@goianira.go.gov.br 

Endereço: Av. Goiás, nº 516 Centro – Goianira – 
Goiás. 

Telefone: (62) 3516-4670 

Pregoeiro: 

FERNANDO SILVA 
FERNANDES  

 

 



 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de Prestação de Serviços para Locação - 
Licença de Uso de Software de Gestão Pública, Sistematizado em Ambiente 100% WEB, com 
Hospedagem de Dados em Internet Data Center - IDC, para atender as necessidades dos Fundos 
e Secretarias Municipais de Goianira- GO, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação terá um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, considerado o 
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

DOTAÇÃO: 01.04.04.122.0499.2004.3.3.90.39.11 – MANUT. DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – FONTE 100 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma 
ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A ME/EPP/EQUIPARADAS 

4.1. A obtenção do benefício a que se refere o presente tópico fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

5.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

5.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.2.7. Agente público do município. 



 

5.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do município, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.9. O licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica que encontre 
impossibilitada de participar em decorrência de sanção imposta, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante 

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, sendo ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

5.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 



 

5.3.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA. 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca de cada item ofertado, se houver 



 

7.1.2.1. Caso item não possua marca, deverá a licitante preencher o espaço com os 
seguintes caracteres (XXXX), de forma a não identificar a proposta, bem como para liberar o 
preenchimento dos demais campos; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, se houver; 

7.1.3.1. Caso item não possua fabricante, deverá a licitante preencher o espaço com os 
seguintes caracteres (XXXX), de forma a não identificar a proposta, bem como para liberar o 
preenchimento dos demais campos; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará a que identifique o 
licitante ou contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.7.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital. 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

8.12. Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.12.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 



 

8.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. A nova sessão acontecerá apenas após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 



 

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

8.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.26. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  

8.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

8.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

8.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 

8.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.27.2. empresas brasileiras; 

8.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 



 

8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.28.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  

8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. A PROPOSTA PASSARÁ POR UMA PROVA DE CONCEITO 

9.2.1. A Prova de Conceito é recomendada em contratações de solução integrada de gestão 
pública, desde que prevista de modo objetivo, com metodologia transparente, prazo razoável, 
acompanhamento pelos interessados e aplicação apenas à licitante provisoriamente classificada 
em primeiro lugar. 
9.2.2. A finalidade da PoC é reduzir riscos de contratação de solução que, embora formalmente 
declarada aderente, não demonstre capacidade prática de atender aos requisitos mínimos. A 
PoC deve verificar funcionalidades essenciais, integração entre módulos, usabilidade, 
segurança, relatórios, rastreabilidade, ambiente web, performance básica, importação ou 
demonstração de dados e aderência às rotinas críticas. 
9.2.3. A PoC limita-se aos seguintes requisitos mínimos indispensáveis e relacionados à 
necessidade pública demonstrada no ETP e será realizada de forma presencial, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, no auditório da Prefeitura, situado na Av. Goiás, nº 516, Centro – Goianira – 
Goiás, em sessão pública aberta a todos os interessados: 

Grupo de avaliação Exemplos de requisitos a 
demonstrar Critério de avaliação 

Integração Cadastro compartilhado, reflexo 
contábil, integração entre compras, 
patrimônio, almoxarifado e 
contabilidade 

Atende/não atende  

SIAFIC Base integrada, rastreabilidade, 
relatórios e registros tempestivos 

Atende/não atende 

Web e segurança Acesso por navegador, perfis, logs, 
controle de permissões 

Atende/não atende 

Módulos críticos Folha, contabilidade, arrecadação, 
NFS-e, processos digitais 

Atende/não atende 

Relatórios Geração de demonstrativos, filtros, 
exportações e transparência 

Atende/não atende 



 

 

9.2.3.1. A data e horário serão informados via chat do Portal de Compras Públicas. 

9.3. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

9.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9.4.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.4.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

9.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 



 

9.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.9.2.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.10. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

9.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 



 

10. DA HABILITAÇÃO. 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 
no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

10.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

10.1.4. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-
acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/  

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

10.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 



 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

10.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar a respectiva documentação atualizada no prazo mínimo de duas horas, assim 
que solicitada via chat. 

10.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas sob pena de 
inabilitação 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Esses documentos presumem-se verdadeiros, respondendo as licitantes por qualquer 
envio de documento ou arquivo que não represente a realidade da empresa ou situação 

10.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10.9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 



 

10.9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.9.3. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.9.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

10.9.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.9.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971; 

10.9.8. Sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede; 

10.9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021. 

10.9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.9.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

10.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 



 

10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

10.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

10.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

10.10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

10.11. CAPACIDADE TÉCNICA 
10.11.1.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, que comprove 
prestação de serviços anteriores similares ao objeto, emitido por pessoas jurídicas públicas ou 
privadas; 
 
10.12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.13. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

10.13.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal, ou ser cadastrada de modo digital, em campo específico do 
Portal de Compras Públicas. 

10.13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.15. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.15.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.16. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.18. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 
interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do 
sistema.  

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  



 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicou e homologou a licitação.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência por meio 
eletrônico (e-mail), para que seja assinado ou aceito no prazo de 1 (um) dia, a contar da data de 
seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 



 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 
conforme Decreto 335/2023: 

20.2.1. Advertência por escrito; 



 

20.2.2. Multa; 

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO deverão ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amoldar ao art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

21.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 



 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas o Pregoeiro ou a comissão de licitação, quando o 
substituir, e no julgamento dos documentos a comissão de licitação, poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 

22.12.  A Prefeitura de Goianira, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.goianira.go.gov.br . 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Goianira, 14 de outubro de 2.026. 



 

 

 

 

 

FERNANDO SILVA FERNANDES 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de Prestação de Serviços para Locação - Licença de Uso de Software de 
Gestão Pública, Sistematizado em Ambiente 100% WEB, com Hospedagem de Dados em 
Internet Data Center - IDC, para atender as necessidades dos Fundos e Secretarias Municipais 
de Goianira- GO, nos termos abaixo: 

LOTE 
ITEM 

DO 
LOTE 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA LOCAÇÃO - 

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO PÚBLICA, SISTEMATIZADO 

EM AMBIENTE 100% WEB, COM 
HOSPEDAGEM DE DADOS EM 

INTERNET DATA CENTER ? IDC. 

Mês  12,00 R$ 
37.000,00 

R$ 
444.000,00 

1 2 SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO/ 
MIGRAÇÃO E TREINAMENTO PARA 

USO DO SOFTWARE DE GESTÃO 
PUBLICA.UNIDADE 

Unidade  1  R$ 
71.666,66 

R$ 
71.666,66 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.3. Os descritivos dos itens, em respeito ao art. 19, II da NLLC não foram retirados do 
Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, por não terem sido 
encontrados serviços similares à demanda. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 515.666,66 (quinhentos e quinze mil 
seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos apostos na tabela 
acima. 
 
2. DO PRAZO CONTRATUAL 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
3.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação estão pormenorizadas em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A descrição da solução como um todo está pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

5.1. Sustentabilidade 
5.1.1. Os requisitos de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
5.2. Subcontratação 
5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.3. Garantia 
5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. O MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO encontra-se pormenorizado em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 
6.3. A assistência técnica deverá ser prestada durante toda a execução, via suporte técnico, 
treinamentos de reciclagem a cada mudança sistêmica por iniciativa da contratada, ou por 
alterações legislativas. 
 
6.4. Local da prestação do serviço 
6.4.1. A implantação e treinamento deverá ser realizada na sede da Prefeitura de Goianira-GO, 
situada à Av. Goiás nº 516 Centro – Goianira – GO; 
6.4.2. O suporte técnico poderá ser realizado à distância, mas quando não suficiente para 
resolução do conflito/falha, a Contratada deverá enviar um técnico in loco. 
 
 
6.5. Materiais a serem disponibilizados 
6.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá efetuar capacitação de 
servidores e promover a instalação do software nos computadores dos órgãos municipais, se 
necessário. 
6.6. Garantia do serviço 
6.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
7. GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 



 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 



 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços. 
8.2. Será indicada a retenção de 10% ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.2.1. não produzir os resultados acordados, 
8.2.2. o sistema deixar de executar as atividades contratadas; ou 
8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
8.2.4. Execução de Serviços sem a autorização prévia do município; 
 
8.3. Recebimento do serviço 
8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente de forma sumária, no ato da 
disponibilização do serviço, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
8.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a 
ser paga. 
8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico.  
8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 
8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
8.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 



 

8.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório 
8.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
8.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
8.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
8.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
8.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
8.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
8.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
8.4. Liquidação 
8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
8.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
8.4.3. o prazo de validade; 
8.4.4. a data da emissão;  



 

8.4.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  
8.4.6. o período respectivo de execução do contrato;  
8.4.7. o valor a pagar; e  
8.4.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.4.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.4.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
8.4.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
8.4.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
8.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
8.4.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
8.5. Prazo para pagamento 
8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
8.6. Forma de pagamento 
8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. Julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por Menor Preço por Lote. 

9.1.2. PROVA DE CONCEITO - PoC 

9.1.3. A Prova de Conceito é recomendada em contratações de solução integrada de gestão 
pública, desde que prevista no instrumento convocatório com critérios objetivos, metodologia 
transparente, prazo razoável, acompanhamento pelos interessados e aplicação apenas à licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar, quando esse for o desenho aprovado pela 
Administração. 

9.1.4. A finalidade da PoC é reduzir riscos de contratação de solução que, embora formalmente 
declarada aderente, não demonstre capacidade prática de atender aos requisitos mínimos. A 
PoC deve verificar funcionalidades essenciais, integração entre módulos, usabilidade, 
segurança, relatórios, rastreabilidade, ambiente web, performance básica, importação ou 
demonstração de dados e aderência às rotinas críticas. 

9.1.5. A PoC não deve ser utilizada como instrumento de direcionamento, excesso de 
formalismo ou exigência desproporcional. Deve limitar-se a requisitos mínimos indispensáveis, 
previamente definidos e relacionados à necessidade pública demonstrada no ETP. 

Grupo de avaliação Exemplos de requisitos a 
demonstrar Critério de avaliação 

Integração Cadastro compartilhado, reflexo 
contábil, integração entre compras, 
patrimônio, almoxarifado e 
contabilidade 

Atende/não atende  

SIAFIC Base integrada, rastreabilidade, 
relatórios e registros tempestivos 

Atende/não atende 

Web e segurança Acesso por navegador, perfis, logs, 
controle de permissões 

Atende/não atende 

Módulos críticos Folha, contabilidade, arrecadação, 
NFS-e, processos digitais 

Atende/não atende 

Relatórios Geração de demonstrativos, filtros, 
exportações e transparência 

Atende/não atende 

9.2. Habilitação jurídica 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  



 

9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede. 
9.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.2.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 
9.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.3. Regularidade fiscal e trabalhista 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 



 

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.4. Qualificação Técnica 

9.4.1.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, que comprove 
prestação de serviços similares ao objeto deste certame, emitido por pessoas jurídicas públicas 
ou privadas. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral. 
12. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 
DOTAÇÃO: 01.04.04.122.0499.2004.3.3.90.39.11 – MANUT. DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – FONTE 100 
13. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
14.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
14.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de 
trabalho. 
14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 
14.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
fixado neste termo; 
14.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
14.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 15 dias que antecedem o prazo final 
para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
15.1. A Contratante obriga-se a: 
15.2. Receber provisoriamente o serviço; 
15.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
15.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido 



 

 
16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado dos autos. 
16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados do orçamento 
estimado, aplicando-se o índice IPCA de correção monetária. 
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
16.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 
16.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 
efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 
contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 
16.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico 
financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 
60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentando a planilha de 
composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamente 
a quebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 
16.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, 
nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 
16.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato 
 
18. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 
18.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 
de dano de difícil ou impossível reparação. 
 



 

19. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021 e Decreto nº 
335/2023. 

Goianira,25 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

DONIZETE PEREIRA DO COUTO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL EM AMBIENTE 100% WEB 

1.  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP integra a fase preparatória da contratação 
de solução integrada de gestão pública municipal em ambiente 100% WEB, em conformidade 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis às contratações públicas e às 
soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. 

A contratação pretendida possui natureza continuada, estratégica e estruturante de 
sistemas essenciais para a execução das rotinas administrativas, orçamentárias, financeiras, 
contábeis, patrimoniais, tributárias, educacionais, sociais, de recursos humanos, de folha de 
pagamento, de transparência, de atendimento ao cidadão e de controle interno da Administração 
Pública Municipal. 

A contratação é necessária para prestação de serviços de locação de software integrado 
de gestão pública municipal, desenvolvido e mantido sob responsabilidade técnica centralizada, 
operando em ambiente 100% WEB, com hospedagem de dados em Internet Data Center - IDC, 
contemplando implantação, migração e conversão de dados, parametrização, treinamento, 
suporte técnico, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa, evolutiva e legal, atualizações 
automáticas e demais serviços correlatos, de modo a efetivar a continuidade dos serviços 
públicos digitais e os princípios da Publicidade e Transparência. 

A necessidade central da contratação é garantir a continuidade, a integração e a evolução 
das soluções tecnológicas utilizadas ou necessárias à Administração Pública Municipal, 
preservando o histórico de informações, a segurança dos dados, a aderência às normas legais e 
a capacidade de atendimento às demandas internas e externas. 

A Administração necessita de ambiente tecnológico único ou plenamente integrado, 
capaz de conectar os atos de planejamento, execução orçamentária, empenho, liquidação, 
pagamento, arrecadação, patrimônio, folha, recursos humanos, compras, contratos, 
transparência e controle. Essa integração reduz riscos e permite que os dados gerados em um 
setor sejam aproveitados por outro, sem redigitação e sem divergência. 

O uso de sistemas independentes, sem integração nativa, tende a produzir bases 
paralelas e obriga a Administração a criar rotinas manuais ou integrações frágeis para 
compatibilizar informações. Em ambiente público, esse risco é relevante porque a prestação de 
contas exige dados consistentes, rastreáveis e auditáveis. 

A contratação também busca assegurar atendimento ao cidadão por meios digitais, 
ampliando a oferta de serviços eletrônicos, a transparência ativa, a eficiência de respostas 
administrativas e a redução de deslocamentos presenciais. A solução deve permitir que 
cidadãos, fornecedores, contribuintes, servidores e gestores acessem serviços e informações de 
forma segura e controlada. 



 

A continuidade das soluções já utilizadas pelo Município deve ser expressamente 
considerada, pois a Administração acumulou histórico de dados, parametrizações, rotinas de 
trabalho, treinamentos, procedimentos e integrações que não podem ser desprezados. A 
substituição ou descontinuidade sem planejamento pode causar paralisação de serviços públicos 
essenciais e impacto financeiro superior ao custo ordinário da contratação. 

São necessidades públicas que fundamentam a contratação: 

 Manter a unicidade, integridade e rastreabilidade dos dados municipais. 

 Assegurar atendimento ao SIAFIC e às exigências de transparência fiscal. 

 Garantir continuidade de rotinas críticas, como folha de pagamento, arrecadação, 
contabilidade, compras, nota fiscal e atendimento digital. 

 Preservar dados históricos e cadastros acumulados ao longo dos exercícios. 

 Reduzir retrabalho, controles paralelos e uso de planilhas não governadas. 

 Aprimorar segurança da informação, controle de acesso, auditoria e LGPD. 

 Permitir evolução tecnológica contínua sem ruptura administrativa. 

 Atender órgãos de controle com informações confiáveis e tempestivas. 

 Apoiar a tomada de decisão com dados consolidados e indicadores gerenciais. 

 

2. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS 

A presente contratação está em consonância com os planejamentos orçamentários do 
órgão.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Contratada deverá apresentar, como requisito essencial para contratação, os seguintes 
documentos: 

1)Contrato Social, ou instrumento equivalente que contenha ramo de atividade compatível 
com o objeto; 

2) Documentos Pessoais dos Sócios; 

3) CNPJ; 

4) Cadastro Municipal que contenha ramo de atividade compatível com o objeto; 

5) Prova de Regularidade Fiscal com as fazendas: Federal, Estadual e Municipal; 

6) Prova de Regularidade com o FGTS; 

7) Certidão de Regularidade Trabalhista; 

8) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão público, ou pessoa jurídica de direito 
privado, que comprove a prestação de serviços de natureza similar anterior. 



 

4. DIAGNÓSTICO DO CENÁRIO ATUAL 

O Município opera rotinas públicas de elevada complexidade e impacto social, com 
necessidade de integração entre secretarias, fundos, autarquias, unidades administrativas, 
escolas, unidades de atendimento, setores de fiscalização, arrecadação, recursos humanos, 
contabilidade, compras, patrimônio, almoxarifado, frotas, assistência social e atendimento ao 
cidadão. 

A gestão pública municipal moderna depende de sistemas informatizados capazes de 
registrar, processar, consultar, auditar, integrar e disponibilizar informações em tempo real. A 
ausência de solução integrada gera duplicidade de cadastros, retrabalho operacional, 
inconsistência de dados, dificuldade de prestação de contas, perda de produtividade, aumento 
de riscos jurídicos e comprometimento da continuidade dos serviços públicos. 

Conforme dados utilizados no modelo preliminar, sujeitos à validação pela 
Administração, o Município apresenta médio porte operacional e de volumetria de dados, o que 
justifica a adoção de solução robusta, escalável e integrada. 

Indicador de 
dimensionamento 

Valor informado no modelo Observação para validação 

População estimada 84.170 habitantes Atualizar conforme fonte 
oficial aplicável 

Imóveis cadastrados aprox. 63.715 Validar com cadastro 
imobiliário 

Empresas ativas aprox. 5.372 Validar com cadastro 
econômico 

NFS-e emitidas por ano superior a 43.071 Validar com base fiscal 
Processos digitais/ano aprox. 15.118 Validar com sistema de 

processos 
Escolas municipais 16 Validar com Secretaria de 

Educação 
Alunos matriculados aprox. 9.030 Validar com rede de ensino 
Servidores públicos 2.500 Validar com RH/Folha 
Usuários internos aprox. 100 Validar com TI e gestão de 

acesso 
Usuários externos aprox. 20.000 Validar com portais e 

serviços digitais 
Orçamento anual R$ 352.486.547,77 Validar com LOA vigente 
Receita anual R$ 330.405.292,02 Validar com relatórios 

fiscais 
 

O diagnóstico evidencia que a contratação não deve ser tratada como aquisição simples 
de software, mas como manutenção e evolução de uma plataforma corporativa municipal. A 
solução pretendida sustenta rotinas críticas, inclusive pagamento de servidores, arrecadação de 
receitas, execução orçamentária, prestação de contas, emissão de notas fiscais, controle de 
patrimônio, compras públicas, transparência e atendimento ao cidadão. 



 

5. CONTINUIDADE DAS SOLUÇÕES E REQUISITOS FUNCIONAIS 
OBRIGATÓRIOS 

A Administração já utiliza ou demanda rotinas informatizadas em áreas estruturantes através 
do Sistema Integrado de Gestão Pública (SIGEP), razão pela qual não pode ocorrer a supressão 
de módulos ou funcionalidades essenciais que importem a perda de continuidade, aumento de 
custos indiretos e risco de paralisação. Assim, cada item funcional obrigatório, abaixo listados, 
deve estar associado a uma rotina real, a um dever legal ou a uma necessidade de controle, e 
não apenas a uma preferência tecnológica. 

a) PORTAL DO CIDADÃO – PARA ATENDER À LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO, COM FOCO NA TRANSPARÊNCIA; 

b) LICITAÇÃO – INTEGRAÇÃO COM O PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, G-
PREGÕES, COMPRAS.NET E SISTEMAS AFINS, DE MODO A PERMITIR 
IMPORTAÇÃO DE PLANILHAS, EXPORTAÇÃO, CREDENCIAMENTO, ATAS, 
ENVIOS AO PNCP, TCM-GO (COLARE) ETC; 

c) CONTABILIDADE – TODAS AS FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS PARA 
CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DE FINANÇAS E 
CONTABILIDADE PÚBLICA E TODAS AS ETAPAS DA DESPESA, RECEITA, 
BALANCETES, RELATÓRIOS ETC; 

d) RECURSOS HUMANOS – SOLUÇÃO COMPLETA DE RH PARA GESTÃO DE 
SERVIDORES E CONTRATADOS, CONTROLE DE PAGAMENTOS, 
CONTRACHEQUES, CALCULOS AFINS, REGISTRO E CONTROLE DE PONTO 
ELETRÔNICO E INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA HENRY PONTO, ETC; 

e) COMPRAS E ALMOXARIFADO – INTEGRAÇÃO COM BANCOS DE DADOS DE 
COTAÇÕES, EMISSÃO DE ORDENS DE SERVIÇO/FORNECIMENTO, 
PEDIDOS, CONTROLE DE SALDO/ESTOQUE, ENTRADA DE NOTAS FISCAIS, 
RELATÓRIOS GERENCIAIS, INTEGRAÇÃO CONTÁBIL ETC; 

f) PATRIMÔNIO – CONTROLE DE BENS, INCLUSIVE CONTÁBIL ETC; 
g) FROTAS – CONTROLE DOS VEÍCULOS DO MUNICÍPIO, ABASTECIMENTO, 

TRIBUTOS, MULTAS, MOTORISTAS ETC; 
h) CONTROLE INTERNO – TODAS AS FUNCIONALIDADES NECESSÁRIAS 

PARA VERIFICAR CRONOGRAMAS LEGAIS, CHECAGEM DE 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATRAVÉS DE EMISSÃO DE RELATÓRIOS, 
BALANCETES E DEMAIS AÇÕES CORRELATAS; 

i) COLETORIA – SISTEMA FAZENDÁRIO PARA IPTU, ITBI, DÍVIDA ATIVA, 
PARAMETRIZAÇÃO DE TRIBUTOS, ISSQN, IMOVEIS RURAIS, 
DISPONIBILIDADE DE EMISSÃO DE BOLETOS PARA PAGAMENTO EM 
QUALQUER BANCO, INCLUSIVE VIA PIX POR CIDADÃOS EXTERNOS E POR 
SERVIDORES DO DEPARTAMENTO; ADEQUAÇÃO COMPLETA À REFORMA 
TRIBUTÁRIA; 

j) PROTOCOLO – REGISTRO, TRAMITAÇÃO, RECEBIMENTO E CONTROLE DE 
PROCESSOS INTERNOS E EXTERNOS, EMISSÃO DE ETIQUETAS, 



 

INDEXAÇÃO/ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS, CONEXÃO ENTRE 
PROCESSOS, ETC; 

k) NFS-E – NOTIFICAÇÕES POR E-MAIL, REST, DUAM, DMS, NOTAS FICAIS 
ETC; 

l) PORTAL DE SOLICITAÇÕES DE USUÁRIOS EXTERNOS – SOLICITAÇÕES DE 
FORMA DESCOMPLICADA E RÁPIDA, COM POSSIBILIDADE DE ANEXAR E 
RECEBER DOCUMENTOS, ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO 
SOLICITADO PELO USUSÁRIO, DISPONIBILIZANDO O PRAZO DA LAI AO 
USUÁRIO EXTERNO; 

m) ASSISTENCIA SOCIAL – ATENDIMENTO À POPULAÇÃO , PROGRAMAS 
SOCIAIS (CADÚNICO E AFINS), DOAÇÕES, BENEFÍCIOS, CONTRAPARTIDAS 
ETC; 

n) OUVIDORIS – CANAL DE ABERTURA DE DENÚNCIAS ANÔNIMAS E 
IDENTIFICADAS, FEEDBACKS, ELOGIOS, SUGESTÕES, SOLICITAÇÕES DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS (TROCA DE LÂMPADAS, RECUPERAÇÃO DE VIAS...) 
ETC; 

o) PROCESSO DIGITAL – TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS INTEIROS, SEM 
NECESSIDADE DE IMPRESSÕES, COM POSSIBILIDADE DE ASSINATURAS 
DIGITAIS COM CERTIFICADOS DIGITAIS COMPATÍVEL COM CDL E AFINS; 

p) TESOURARIA – PAGAMENTOS, INTEGRAÇÃO COM INSTITUIÇÕES 
BANCÁRIAS DE FORMA SEGURA, INTEGRAÇÃO COM A CONTABILIDADE, 
CONTROLE DE ENTRADAS E SAÍDAS, EMISSÃO DE RELATÓRIOS ETC. 
 
DEMAIS MÓDULOS DISPOSTOS NO ITEM 9 DESTE ETP. 

OS MÓDULOS DEVEM ATENDER À LRF, SIAFIC, LGPD, LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO, LEI 14.133/2021 E NORMAS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. 

A SOLUÇÃO TEM QUE SER INTEGRADA PARA EVITAR CONTRATAÇÃO DE 
INTEGRAÇÕES, RETRABALHO, SUPORTE FRAGMENTADO E CAPACITAÇÕES 
REPETIDAS. 

 
OS SISTEMAS DEVEM SER AUDITÁVEIS E RASTREÁVEIS PELOS ÓRGÃOS 

DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO, PERMITINDO COMPROVAR ATOS 
ADMINISTRATIVOS, RESPONSABILIDADES E HISTÓRICO DE ALTERAÇÕES. 

7. DIMENSIONAMENTO DA DEMANDA 

 

Grupo de demanda 
Abrangência mínima 
esperada 

Justificativa técnica 

Usuários internos Servidores, gestores, fiscais, 
operadores e administradores 
do sistema 

Suportar operação simultânea 
e segregação por perfil de 
acesso 



 

Usuários externos Cidadãos, contribuintes, 
fornecedores, servidores e 
beneficiários de serviços 
digitais 

Garantir atendimento digital e 
transparência 

Dados fiscais e tributários NFS-e, ISS, IPTU, taxas, 
dívida ativa, certidões e 
fiscalização 

Preservar arrecadação e 
histórico fiscal 

Dados contábeis e 
financeiros 

PPA, LDO, LOA, empenhos, 
liquidações, pagamentos, 
receitas e patrimônio 

Atendimento ao SIAFIC e 
prestação de contas 

Dados funcionais Vínculos, folha, férias, 
licenças, atos, encargos e 
obrigações acessórias 

Manutenção da folha e 
obrigações 
trabalhistas/previdenciárias 

Processos digitais Tramitação eletrônica, 
documentos, assinaturas e 
prazos 

Governo digital e 
rastreabilidade administrativa 

Educação e assistência 
social 

Alunos, escolas, programas 
sociais, benefícios e 
atendimentos 

Gestão de políticas públicas 
finalísticas 

8. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Plataforma única e integração sistêmica. 

A solução deve operar de forma integrada, com módulos interdependentes e 
compartilhamento seguro de dados. A plataforma única reduz duplicidade de cadastros e facilita 
a governança, a auditoria e a manutenção técnica. 

Ambiente 100% WEB. 

O ambiente web permite acesso controlado por navegadores, reduz necessidade de 
instalação local, amplia mobilidade, facilita suporte, atualizações e continuidade. A exigência 
deve ser vinculada à economicidade, padronização e governo digital. 

Banco de dados único ou base integrada. 

A base única ou plenamente integrada é essencial para preservar a integridade das 
informações, a rastreabilidade e a conformidade com o SIAFIC. Bases isoladas aumentam risco 
de divergência entre contabilidade, tesouraria, orçamento, folha, patrimônio e arrecadação. 

Desenvolvedor ou responsável técnico centralizado. 

A responsabilidade técnica centralizada evita conflitos entre fornecedores, reduz 
disputas sobre falhas de integração e aumenta a eficiência do suporte, manutenção e evolução 
legal. 

Hospedagem em IDC/cloud 

A hospedagem em Internet Data Center, com requisitos de segurança, backup, 
disponibilidade e contingência, mitiga riscos de infraestrutura local, obsolescência de 
equipamentos e indisponibilidade. 



 

Segurança, logs e auditoria 

A solução deve registrar acessos, alterações, inclusões, exclusões, data, hora, usuário e 
demais elementos necessários à rastreabilidade, permitindo auditoria e responsabilização 
administrativa. 

LGPD e privacidade 

A solução manipula dados pessoais e eventualmente sensíveis, especialmente em 
recursos humanos, saúde, educação e assistência social, exigindo controles de acesso, 
confidencialidade, integridade, registro e governança de dados. 

APIs e interoperabilidade 

Integrações com sistemas governamentais, bancários, fiscais, controle externo, portais 
e serviços digitais exigem APIs ou mecanismos seguros de interoperabilidade. 

Suporte e manutenção contínua 

A solução deve contemplar suporte técnico remoto imediato e in loco no prazo de 24 
horas, contadas da solicitação, manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e legal, pois a 
Administração depende de atualização constante diante de alterações legislativas, fiscais, 
contábeis e tecnológicas. 

Treinamento e transferência de conhecimento 

A capacitação é indispensável para correta utilização da solução, redução de erros 
operacionais e autonomia dos servidores. 

 

O serviço contínuo terá contratação anual, prorrogável por até 10 (dez) anos e o 
pagamento ocorrerá mensalmente; 

Os servidores deverão ser treinados pela contratada; 

 

O treinamento deve contemplar usuários finais, gestores, fiscais, administradores e 
equipe técnica, considerando os diferentes níveis de acesso e responsabilidades. A transferência 
de conhecimento deve ocorrer durante toda a implantação e também ao longo da execução 
contratual, especialmente diante de atualizações legais ou evolutivas. 

 

Toda implantação/ migração do atual sistema SIGEP para o novo Software deve ocorrer 
por ações da Contratada; 

PRAZOS PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO: 

20 (vinte) dias uteis para migração dos dados; 

10 (dez) dias uteis para capacitação dos servidores; 

10 (dez) dias uteis para relatorio de transição e conferencias de relatorios de backup; 

Totalizando 30 (trinta) dias úteis para o início da execução dos serviços contratados. 



 

DURANTE A EXECUÇÃO A CONTRATADA DEVERÁ MANTER A 
COMPATIBILIDADE COM POSSÍVEIS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS E 
DISPONIBILIZAR EQUIPE TÉCNICA PARA SUPORTE TÉCNICO AOS SERVIDORES À 
DISTÂNCIA, NA PROPRIA PLATAFORMA; 

ALÉM DISSO, TODA ALTERAÇÃO NA PLATAFORMA DEVERÁ SER 
PREVIAMENTE COMUNICADA E UM NOVO TREINAMENTO DE PESSOAL DEVERÁ 
SER REALIZADO ÀS EXPENSAS DA CONTRATADA. 

9. JUSTIFICATIVA MÓDULO A MÓDULO 

A seguir são apresentadas justificativas técnicas para os módulos funcionais obrigatórios. A 
equipe de planejamento deverá ajustar os módulos e indicar, quando possível, evidências de 
uso atual, relatórios, telas, fluxos administrativos ou atos normativos internos que demonstrem 
a necessidade. 

Planejamento Governamental - PPA, LDO e LOA 

O módulo de planejamento é indispensável para elaboração, revisão, acompanhamento e 
compatibilização dos instrumentos de planejamento governamental. Sua integração com 
orçamento, contabilidade, compras, programas e metas permite que a Administração conduza 
a execução pública com base em dados consistentes. A ausência desse módulo compromete a 
coerência entre planejamento e execução, dificulta o acompanhamento das metas e aumenta a 
dependência de controles paralelos. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Contabilidade Pública 

A contabilidade é eixo central da gestão fiscal e do atendimento ao SIAFIC. O módulo deve 
registrar atos e fatos contábeis, orçamentários, financeiros e patrimoniais, gerar demonstrativos, 
relatórios legais e informações exigidas pelos órgãos de controle. A integração com orçamento, 
tesouraria, patrimônio, compras, folha e arrecadação é essencial para evitar divergências e 
garantir prestação de contas tempestiva. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Tesouraria 

O módulo de tesouraria suporta pagamentos, recebimentos, controle bancário, conciliação, 
fluxo financeiro e integração com a contabilidade. Trata-se de rotina crítica, pois erros ou 
indisponibilidade podem afetar fornecedores, servidores, convênios, repasses e obrigações 



 

financeiras. A integração evita lançamentos manuais e permite rastreabilidade entre receita, 
despesa, banco e contabilidade. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Compras, Licitações e Contratos 

A contratação pública exige planejamento, formalização, julgamento, adjudicação, 
homologação, contratação, execução e fiscalização. O módulo é necessário para atender à Lei 
nº 14.133/2021, organizar processos, registrar documentos, controlar prazos, atas, contratos, 
aditivos e execução. Sua integração com almoxarifado, patrimônio, contabilidade e 
transparência reduz retrabalho e fortalece a fiscalização. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Almoxarifado 

O almoxarifado controla entradas, saídas, saldos, requisições, consumo e distribuição de 
materiais. A integração com compras e contabilidade permite controle de estoque, planejamento 
de reposição, redução de perdas e transparência no consumo público. A ausência de módulo 
integrado favorece divergências entre aquisição, recebimento e distribuição. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Patrimônio 

O controle patrimonial exige registro, tombamento, movimentação, baixa, inventário, 
localização, depreciação e integração contábil. O módulo é obrigatório para preservar o 
patrimônio público, atender auditorias e demonstrar adequadamente os bens municipais. A 
fragmentação desse controle compromete inventários, prestação de contas e responsabilização 
por bens. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 



 

Frotas 

O módulo de frotas permite controle de veículos, abastecimentos, manutenção, ordens de 
serviço, utilização, custos, seguros, documentos e indicadores de eficiência. Municípios com 
frota própria ou terceirizada necessitam de controle informatizado para evitar desperdícios, 
irregularidades, falhas de manutenção e descontinuidade de serviços essenciais, como saúde, 
educação, obras e fiscalização. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Arrecadação Tributária e Não Tributária 

O módulo tributário é vital para lançamento, cobrança, fiscalização, controle de contribuintes, 
emissão de guias, parcelamentos, certidões, taxas, IPTU, ISS e outras receitas. Sua integração 
com NFS-e, dívida ativa, atendimento ao cidadão e contabilidade fortalece a arrecadação 
própria e reduz perdas de receita. A ausência de integração prejudica o planejamento financeiro 
e a efetividade fiscal. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Dívida Ativa, Cobrança e Protesto 

A dívida ativa demanda inscrição, atualização, cobrança administrativa, protesto, execução 
fiscal, parcelamentos e relatórios gerenciais. A integração com arrecadação e contabilidade 
permite melhor controle do crédito público, incremento de recuperação de receitas e prevenção 
de prescrição. A Administração deve justificar esse módulo com base na necessidade de gestão 
efetiva dos créditos municipais. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

A NFS-e suporta emissão, recepção, escrituração, fiscalização e controle do ISS. Em 
municípios com alta volumetria de notas, o módulo é imprescindível para arrecadação, controle 
fiscal, cruzamento de dados e atendimento a contribuintes. A integração com o cadastro 
econômico, arrecadação, dívida ativa e portais fiscais é necessária para evitar divergências e 
inconsistências. 



 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Recursos Humanos 

O módulo de RH registra a vida funcional dos servidores, cargos, vínculos, lotações, atos, 
progressões, férias, licenças, afastamentos e documentos. A integração com folha, 
contabilidade, portal do servidor e obrigações legais reduz riscos trabalhistas, previdenciários 
e administrativos. A preservação histórica é essencial para certidões, aposentadorias, auditorias 
e decisões de gestão de pessoal. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Folha de Pagamento 

A folha de pagamento é rotina crítica, pois envolve remuneração de servidores, encargos, 
descontos, consignações, obrigações previdenciárias, fiscais e integração contábil. A 
continuidade desse módulo é indispensável para evitar atraso de salários, inconsistências em 
encargos e falhas em prestação de contas. Deve haver rastreabilidade das rubricas, vínculos, 
cálculos e históricos. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Processos Digitais e Gestão Documental 

O processo digital permite tramitação eletrônica, controle de prazos, documentos, assinaturas, 
anexos, despachos e rastreabilidade. O módulo reduz papel, aumenta produtividade, melhora 
transparência interna e permite controle administrativo. Sua integração com atendimento, 
protocolo, compras, tributário e demais áreas evita duplicidade de procedimentos e facilita 
consulta histórica. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 



 

Portal da Transparência 

O Portal da Transparência viabiliza transparência ativa, controle social e atendimento às 
exigências da LRF, Lei Complementar nº 131/2009 e Lei de Acesso à Informação. A 
alimentação automatizada a partir dos módulos de origem aumenta confiabilidade e reduz 
manipulação manual. A ausência de integração pode gerar atrasos, dados incompletos ou 
divergentes. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Atendimento ao Cidadão e Portal de Serviços 

O atendimento digital ao cidadão permite abertura de solicitações, consultas, emissão de 
documentos, acompanhamento de processos, serviços tributários, protocolos e comunicação 
com a Administração. O módulo contribui para governo digital, redução de filas, aumento de 
eficiência e melhor experiência do usuário. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Portal do Fornecedor 

O portal do fornecedor permite comunicação, acompanhamento de processos, cotações, 
documentos, participação em procedimentos auxiliares e acesso a informações de contratos ou 
pagamentos. Sua integração com compras, contratos e contabilidade fortalece transparência, 
competitividade e eficiência nas contratações. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Educação 

O módulo educacional apoia matrícula, turmas, frequência, notas, escolas, alunos, profissionais, 
transporte e indicadores educacionais. A gestão educacional integrada permite planejamento de 
vagas, acompanhamento da rede e integração com dados financeiros, compras, patrimônio e 
recursos humanos. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 



 

utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Assistência Social - SUAS 

O módulo de assistência social permite gestão de famílias, atendimentos, benefícios, 
programas, encaminhamentos, unidades, técnicos e relatórios. A preservação de históricos é 
sensível e estratégica para continuidade de políticas públicas, monitoramento de 
vulnerabilidades e atendimento adequado aos cidadãos. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Cemitério 

O módulo de cemitério atende rotinas específicas de jazigos, sepultamentos, exumações, 
permissões, cadastros e controle administrativo. Embora setorial, quando utilizado pelo 
Município, sua manutenção evita perda de histórico, conflitos cadastrais e dificuldades de 
atendimento às famílias e órgãos de fiscalização. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

Controle Interno, Auditoria e Relatórios Gerenciais 

Funcionalidades de controle interno, auditoria, indicadores e relatórios gerenciais são 
necessárias para atuação preventiva da Administração, acompanhamento de prazos, 
conformidade, alertas de inconsistências e prestação de informações a gestores e órgãos de 
controle. Essas funcionalidades não substituem o controle humano, mas fornecem base 
tecnológica para decisões seguras. 

Justificativa de obrigatoriedade: a funcionalidade está vinculada à continuidade operacional, à 
preservação de dados históricos, à integração entre áreas administrativas e ao atendimento de 
exigências legais e de controle. A equipe de planejamento deverá indicar evidências de 
utilização atual ou necessidade concreta, tais como relatórios, fluxos, cadastros existentes, 
rotinas executadas, volume de transações, atos normativos e demandas de usuários. 

10.  LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES E ANÁLISE COMPARATIVA 

Foram consideradas alternativas possíveis para atendimento da necessidade pública 
identificada. A análise não se limita ao custo inicial, devendo considerar riscos de execução, 
custo total de propriedade, continuidade, integração, segurança, conformidade legal, 
capacidade de suporte e impacto na rotina administrativa. 



 

Alternativa Descrição Vantagens Desvantagens/Riscos Conclusão 
Solução 
integrada em 
plataforma única 

Contratação 
de sistema 
integrado, 
modular, 
web, com 
IDC, suporte, 
manutenção e 
migração 

Integração, 
base única, 
SIAFIC, 
menor 
retrabalho, 
suporte 
centralizado, 
auditoria 

Exige planejamento 
de implantação e 
fiscalização 
contratual eficiente 

Viável e 
recomendada 

Sistemas 
fragmentados por 
secretaria 

Contratação 
separada de 
módulos de 
diferentes 
fornecedores 

Possível 
especialização 
setorial 

Perda de integração, 
múltiplas bases, 
dificuldade de 
SIAFIC, alto custo de 
integração, disputas 
entre fornecedores 

Não 
recomendada 
para o núcleo 
estruturante 

Desenvolvimento 
próprio 

Construção e 
manutenção 
pela equipe 
municipal 

Controle 
interno do 
código e regras 

Alto custo, 
necessidade de equipe 
permanente, risco de 
atraso, dificuldade de 
atualização legal e 
suporte 

Inviável no 
curto/médio 
prazo 

Solução híbrida Parte 
integrada e 
parte em 
sistemas 
isolados 

Pode 
aproveitar 
soluções 
específicas 

Risco de 
inconsistências, 
integrações frágeis e 
responsabilização 
difusa 

Viável apenas 
para soluções 
periféricas, 
não para o 
núcleo 
SIAFIC 

 

A alternativa tecnicamente mais adequada é a contratação de solução integrada, com lote único 
para os módulos estruturantes, pois atende à necessidade de unicidade, interoperabilidade, 
continuidade, rastreabilidade e conformidade legal. A fragmentação pode ser admitida apenas 
em hipóteses periféricas, desde que não comprometa o núcleo da gestão pública e desde que 
haja justificativa específica. 

12. SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 

A adoção de múltiplos sistemas independentes para as áreas estruturantes foi considerada 
inadequada porque compromete o modelo de gestão integrada e impõe à Administração a 
responsabilidade por compatibilizar bases, regras, layouts, cadastros, relatórios e prazos legais. 
Ainda que alguns módulos isolados possam apresentar menor preço individual, o custo total 
tende a aumentar quando considerados integração, suporte, treinamento, inconsistências, 
retrabalho e fiscalização de múltiplos contratos. 

O desenvolvimento próprio também foi considerado inviável como solução principal, salvo se 
houver estrutura técnica permanente, equipe multidisciplinar, orçamento suficiente, governança 
de software, segurança da informação, equipe de sustentação e capacidade de atendimento a 



 

alterações legais. Em geral, a complexidade de um ERP público municipal exige manutenção 
contínua e atualização especializada. 

A contratação exclusivamente de infraestrutura, sem solução de software e suporte 
especializado, também não atende à necessidade, pois o problema público identificado não é 
apenas armazenamento de dados, mas operação integrada dos processos municipais. 

13. JUSTIFICATIVA DO LOTE ÚNICO E DO NÃO PARCELAMENTO 

A regra do parcelamento deve ser analisada sob a ótica da viabilidade técnica e econômica. No 
presente caso, recomenda-se a contratação em lote único para os módulos estruturantes, pois o 
objeto possui natureza integrada e a divisão por módulos ou secretarias comprometeria a 
finalidade da contratação. 

O lote único se justifica porque a solução deve compartilhar cadastros, regras, lançamentos, 
documentos, relatórios, perfis de acesso, trilhas de auditoria e informações em tempo real. A 
separação por fornecedores distintos pode gerar incompatibilidades, duplicidade de dados e 
dificuldade de responsabilização quando ocorrer falha de integração. 

A integração é especialmente relevante para o SIAFIC, que demanda sistema único e integrado 
de execução orçamentária, administração financeira e controle. A contratação fragmentada 
pode comprometer a unicidade de informações contábeis, financeiras e patrimoniais, além de 
dificultar a geração de relatórios consolidados e a prestação de contas. 

Do ponto de vista econômico, o parcelamento pode aparentar redução de preço por módulo, 
mas tende a elevar o custo total com integrações, treinamentos, suporte, gestão contratual, 
reconciliações manuais, conflitos entre fornecedores, maior número de contratos e maior 
esforço de fiscalização. 

Assim, a adjudicação por lote único é compatível com o interesse público quando demonstrado 
que a divisão comprometeria a solução pretendida, a eficiência administrativa, a integração, a 
rastreabilidade, a segurança da informação e a conformidade legal. 

14. PROVA DE CONCEITO - PoC 

A Prova de Conceito é recomendada em contratações de solução integrada de gestão pública, 
desde que prevista no instrumento convocatório com critérios objetivos, metodologia 
transparente, prazo razoável, acompanhamento pelos interessados e aplicação apenas à licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar, quando esse for o desenho aprovado pela 
Administração. 

A finalidade da PoC é reduzir riscos de contratação de solução que, embora formalmente 
declarada aderente, não demonstre capacidade prática de atender aos requisitos mínimos. A 
PoC deve verificar funcionalidades essenciais, integração entre módulos, usabilidade, 
segurança, relatórios, rastreabilidade, ambiente web, performance básica, importação ou 
demonstração de dados e aderência às rotinas críticas. 



 

A PoC não deve ser utilizada como instrumento de direcionamento, excesso de formalismo ou 
exigência desproporcional. Deve limitar-se a requisitos mínimos indispensáveis, previamente 
definidos e relacionados à necessidade pública demonstrada neste ETP. 

Grupo de avaliação 
Exemplos de requisitos a 
demonstrar 

Critério de avaliação 

Integração Cadastro compartilhado, 
reflexo contábil, integração 
entre compras, patrimônio, 
almoxarifado e contabilidade 

Atende/não atende  

SIAFIC Base integrada, 
rastreabilidade, relatórios e 
registros tempestivos 

Atende/não atende 

Web e segurança Acesso por navegador, perfis, 
logs, controle de permissões 

Atende/não atende 

Módulos críticos Folha, contabilidade, 
arrecadação, NFS-e, 
processos digitais 

Atende/não atende 

Relatórios Geração de demonstrativos, 
filtros, exportações e 
transparência 

Atende/não atende 

15. HOSPEDAGEM IDC, CLOUD, SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E LGPD 
A hospedagem em Internet Data Center ou ambiente de cloud computing deve ser justificada 
pela necessidade de disponibilidade, segurança, escalabilidade, backup, redundância e 
continuidade dos serviços públicos digitais. A infraestrutura local própria, quando inexistente 
ou insuficiente, pode exigir investimentos elevados em servidores, storage, climatização, 
energia, licenças, pessoal especializado, monitoramento e segurança física. 
A solução deve contemplar controles mínimos de segurança da informação, como autenticação, 
autorização por perfis, trilhas de auditoria, criptografia quando aplicável, backup automatizado, 
política de recuperação, monitoramento, segregação de ambientes, registro de incidentes e 
gestão de acessos. 
Em razão do tratamento de dados pessoais, a contratada deverá observar a LGPD e as instruções 
da Administração quanto à finalidade do tratamento, confidencialidade, controle de acesso, 
registro das operações, resposta a incidentes e obrigações de encerramento contratual. Dados 
de servidores, alunos, cidadãos, contribuintes e beneficiários de programas públicos exigem 
atenção especial. 
O software deverá proteger a confidencialidade, proteção de dados, subcontratação de IDC, 
localização lógica ou física dos dados quando aplicável, backup, retorno de dados ao final do 
contrato e responsabilidade por incidentes de segurança. 

16. ESTIMATIVA DE CUSTOS E CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE - TCO 

Estima-se que a contratação custe, aproximadamente, R$ 602.000,00. 
A estimativa de custos deverá ser realizada em etapa própria, com pesquisa de preços 
compatível com a Lei nº 14.133/2021 e regulamentos aplicáveis. Este ETP indica os 



 

componentes mínimos que devem ser considerados para evitar análise limitada ao preço mensal 
de licenciamento. 
 
Componente de custo Descrição Observação 
Licenciamento/cessão de uso Direito de uso dos módulos 

contratados durante a 
vigência 

Pode ser mensal por módulo 
ou por pacote global 

Implantação Parametrização, 
configuração, 
acompanhamento e ativação 

Pode ser pagamento único ou 
etapa específica 

Migração/conversão Extração, transformação, 
saneamento, carga e 
validação dos dados 

Custo relevante em contratos 
de substituição ou 
continuidade 

Treinamento Capacitação de usuários e 
gestores 

Deve contemplar turmas, 
materiais e reciclagens 

Suporte técnico Atendimento 
remoto/presencial, 
chamados, SLA 

Deve estar associado a 
indicadores de desempenho 

Manutenção legal Adequações decorrentes de 
leis e normas 

Essencial em sistemas 
públicos 

Manutenção evolutiva Aprimoramentos, melhorias 
e evolução tecnológica 

Deve observar limites 
contratuais 

Hospedagem IDC/cloud Infraestrutura, backup, 
disponibilidade, segurança e 
contingência 

Pode estar incluída no preço 
mensal 

Gestão contratual interna Equipe de fiscalização, 
capacitação e 
acompanhamento 

Custo indireto da 
Administração 

Risco de transição Retrabalho, paralisações, 
inconsistências e curva de 
aprendizagem 

Deve ser considerado na 
comparação de cenários 

 

A análise econômica deve considerar que soluções aparentemente mais baratas podem gerar 
maior custo total quando fragmentadas, pois exigem integrações adicionais, reconciliações 
manuais, duplicidade de suporte, capacitação em múltiplos sistemas, maior esforço de 
fiscalização e risco de inconsistências. 

A economicidade deve ser avaliada pela melhor relação entre custo, risco, desempenho, 
continuidade e aderência às necessidades da Administração. O menor preço global somente 
será vantajoso se a solução atender integralmente aos requisitos mínimos e demonstrar 
capacidade de execução. 

17. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

 Preservação da continuidade operacional da Administração Pública Municipal. 

 Manutenção da conformidade com o SIAFIC e demais normas de controle. 



 

 Redução de retrabalho e de cadastros duplicados. 

 Maior confiabilidade das informações gerenciais, fiscais e contábeis. 

 Melhoria do atendimento ao cidadão, contribuintes, fornecedores e servidores. 

 Fortalecimento da transparência pública e do controle social. 

 Maior segurança da informação, rastreabilidade e controle de acessos. 

 Melhoria da arrecadação e da gestão fiscal. 

 Automação de processos administrativos e redução de papel. 

 Integração entre áreas finalísticas e administrativas. 

 Facilidade de prestação de contas e atendimento a auditorias. 

 Padronização de processos e suporte à governança digital. 

 Redução de riscos de indisponibilidade por meio de infraestrutura em IDC/cloud. 

 Evolução tecnológica contínua durante a vigência contratual. 

Os benefícios deverão ser acompanhados durante a execução contratual por indicadores, 
relatórios, reuniões de acompanhamento, fiscalização técnica e administrativa, registros de 
chamados e avaliação periódica da satisfação das áreas usuárias. 

18. MATRIZ DE RISCOS 

Risco Nível Impacto 
Medidas 
mitigadoras 

Risco de 
indisponibilidade do 
sistema 

Alto Paralisação de rotinas 
críticas, atendimento 
e prestação de contas 

SLA, IDC, 
redundância, backup, 
monitoramento e 
plano de contingência 

Risco de migração 
inconsistente 

Alto Perda de histórico, 
erros cadastrais e 
retrabalho 

Plano de migração, 
homologação por 
área, validação 
amostral e termos de 
aceite 

Risco de 
fragmentação de 
sistemas 

Alto Inconsistência de 
dados e quebra do 
SIAFIC 

Lote único para 
módulos 
estruturantes e 
exigência de 
integração nativa 

Risco de 
descumprimento da 
LGPD 

Alto Incidentes, sanções e 
exposição de dados 
pessoais 

Cláusulas de proteção 
de dados, controle de 
acesso, logs e gestão 
de incidentes 

Risco de baixa adesão 
dos usuários 

Médio Subutilização da 
solução e retorno a 
controles paralelos 

Treinamento, 
operação assistida, 
comunicação e 
suporte 



 

Risco de solução não 
aderente 

Alto Contrato ineficaz e 
necessidade de 
substituição 

PoC objetiva, 
requisitos claros e 
fiscalização técnica 

Risco de custos 
ocultos 

Médio Aumento do custo 
total da contratação 

TCO, pesquisa de 
preços por 
componentes e regras 
de pagamento 

Risco de dependência 
de fornecedor 

Médio Dificuldade de 
transição futura 

Cláusulas de entrega 
de dados, 
documentação, plano 
de transição e 
interoperabilidade 

Risco de falha de 
atualização legal 

Alto Inconformidade 
fiscal, contábil ou 
trabalhista 

Obrigação de 
manutenção legal e 
prazos de atualização 

Risco de suporte 
insuficiente 

Médio Atrasos na solução de 
incidentes 

SLA, indicadores, 
glosas, chamados e 
fiscalização 

 

A matriz de riscos deverá ser revisada pela equipe de planejamento e, se necessário, 
complementada com riscos específicos do Município, como integrações com órgãos de 
controle, sistemas legados, convênios, portais nacionais, bancos, ambientes de rede e 
peculiaridades de cada secretaria. 

19. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS E GOVERNANÇA DA CONTRATAÇÃO 

Antes da publicação do edital, recomenda-se que a Administração adote providências 
preparatórias capazes de reduzir riscos de execução e melhorar a qualidade da contratação. 

 Designar formalmente equipe de planejamento, gestor e fiscais do contrato. 

 Validar os dados de dimensionamento da demanda. 

 Inventariar sistemas atualmente utilizados, bases de dados, integrações, relatórios e 
usuários. 

 Identificar bases legadas e responsáveis por sua disponibilização. 

 Definir critérios objetivos da Prova de Conceito. 

 Validar pesquisa de preços e composição do custo total. 

 Revisar requisitos funcionais para evitar excessos não justificados. 

 Prever cronograma de implantação realista e compatível com a continuidade dos serviços. 

 Elaborar plano de comunicação e treinamento das áreas usuárias. 

 Prever mecanismos de recebimento provisório, definitivo, SLA, glosas e sanções 
proporcionais. 

 Prever cláusulas de LGPD, sigilo, segurança, backup, transição e entrega final de dados. 

A governança da contratação deverá garantir que a fiscalização técnica avalie aderência 
funcional, desempenho, disponibilidade, segurança, suporte, evolução legal e cumprimento de 



 

prazos; enquanto a fiscalização administrativa deverá acompanhar regularidade documental, 
pagamento, sanções, garantias, reajustes e demais aspectos contratuais. 

 

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Não serão necessárias contratações correlatas. 

 

21. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não foram considerados no planejamento, haja vista que a contratação não ocasiona impactos 
ambientais. 

22. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Após análise técnica, operacional, econômica e jurídica preliminar, conclui-se que a contratação 
de solução integrada de gestão pública municipal em ambiente 100% WEB é necessária, 
adequada e viável. 

A solução integrada é recomendada por atender à necessidade de continuidade das rotinas 
administrativas, preservação de dados históricos, conformidade com o SIAFIC, segurança da 
informação, transparência pública, governo digital e eficiência operacional. A contratação em 
lote único para os módulos estruturantes mostra-se tecnicamente justificada em razão da 
natureza integrada do objeto e dos riscos decorrentes da fragmentação. 

Declara-se, portanto, a viabilidade da contratação, condicionada à validação final dos 
quantitativos, pesquisa de preços, disponibilidade orçamentária, aprovação jurídica e ajustes 
finais pela equipe de planejamento. 

 

Goianira 17 de setembro de 2026. 

 

 

DANIELE DE PAULA FELIX 
COORDENAÇÃO, PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 

LICITADORIOS 
PORTARIA Nº 168/2025. 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: CELULAR: 

CONTATO DA 
LICITANTE: 

TELEFONE: 

BANCO DA 
LICITANTE:  

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 

TOTAL 
R$ 

1.       



 

TOTAL POR EXTENSO:   

A empresa acima identificada declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 
termo de referência do edital desse processo. 

4 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 
OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES. 

 

 
  



 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

À 

*** ÓRGÃO LICITANTE  

AO PREGOEIRO / COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 
NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE 
QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E 
QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER 
TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 



 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 
Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 
DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO 
DE APRENDIZ ( )1. 

............................... 

(DATA) 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
  

                                                           
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL 
O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PRESENTE CERTAME FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO 
DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO CERTAME, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR 
DO PRESENTE CERTAME NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO POR QUALQUER 
MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, 
INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 
FATO DO CERTAME QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
CERTAME NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 



 

COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO, ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
CERTAME NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO 
ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-
LA. 

 

.................., ..... DE ..........   DE 20***. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
  



 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 
2006 (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O 
Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, OU COMO 
MICROEMPRESÁRIO INDIVIDUAL, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI 
Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 
PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 
E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 
PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  
360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A 
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 



 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

 

(  ) SOCIEDADE COOPERATIVA MENCIONADA NO ARTIGO 16 DA LEI 14.133, DE 
2021. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 
NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 
Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 
DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
  



 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

À 

*** ÓRGÃO LICITANTE 

AO PREGOEIRO / COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 
......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
_______________/UF SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL.  

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
  



 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 
PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO. 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
  



 

ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/_________ 

O ______________, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

_____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM UNIDADE  QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência; 

1.5. O Edital de licitação; 

1.6. A Proposta do contratado; 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 



 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado para a contratação. 

6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 



 

6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 



 

7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de 

trabalho. 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

8.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

fixado neste termo; 

8.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

8.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedem o prazo 

final para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 



 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

8.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 



 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

conforme disposto no Decreto nº 335/2023. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

10.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

10.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

10.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.8.3. Indenizações e multas. 

10.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

DOTAÇÃO: 01.04.04.122.0499.2004.3.3.90.39.11 – MANUT. DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – FONTE 100 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 



 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  



 

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Goianira para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Local e data 

Contratante 

Contratado 

Testemunhas 

1- 

2- 

 


